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Introdução

Não se pode ignorar o fato de que é perceptível um decréscimo na qualidade comunicativa dos acadêmicos, 

principalmente ao que se refere a escrita formal, verificando-se isso tanto nas atividades de classe e avaliações, 

bem como nas peças prático-profissional escritas no âmbito do estágio supervisionado realizado perante o Núcleo 

de Prática Jurídica (NPJ). 

Há indicativos suficientes da grave situação do ensino jurídico no Brasil, especialmente para as instituições de 

ensino privado, entretanto, isso não significa, necessariamente, que as dificuldades e limitações dos discentes são 

limitações pessoais. 

Assim, encontra-se a importância do projeto multicêntrico “a organização da escrita jurídica na petição inicial: uma 

proposta intervencionista”, cujo objetivo é desenvolver e aprimorar competências, habilidades e estratégias 

essenciais aos discentes do curso de Direito para produzir textos de qualidade, a partir da tomada de consciência 

de eventuais problemas em suas escritas.

Objetivo

Trata-se de um Relato de Experiência da discente da iniciação científica do projeto multicêntrico “a organização da 

escrita jurídica na petição inicial: uma proposta intervencionista” e que participaram do curso de extensão de 

escrita jurídica, com objetivo de discutir a correlação da leitura e escrita a partir das experiências vivenciadas no 

curso de extensão.

Material e Métodos

Trata-se de um Relato de Experiência da discente integrante da iniciação científica do projeto multicêntrico “a 

organização da escrita jurídica na petição inicial: uma proposta intervencionista” e que participou do curso de 

extensão de escrita jurídica. 

Ao final do curso de extensão foi desenvolvido esse artigo em paralelo com a pesquisa do docente e da 

coordenação do projeto, partindo-se de uma perspectiva diferente de análise, não mais da análise objetiva dos 

textos escritos pelos discentes do curso, mas sim do relato de experiência dos autores - discente e docente - na 

participação do curso de extensão de escrita jurídica. 

Relato esse elaborado no formato acadêmico-científico a partir de uma descrição crítica e reflexiva da experiência 
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vivida pelos discentes e docente, com apoio teórico-metodológico, utilizando-se o roteiro proposto por Mussi, 

Flores e Almeida (2021), em que se realiza uma sequência lógica de argumentos para conferir cientificidade ao 

relato.

Resultados e Discussão

Já havia uma hipótese pelo docente aplicador do curso de extensão de que os discentes não realizavam leituras 

qualificadas, tendo em vista a constante dificuldade de escrita dos acadêmicos de Direito nas questões 

dissertativas das avaliações das matérias regulares. Ocorre que pela proximidade e pela constante prática de 

exercícios no decorrer do curso de extensão de escrita jurídica, pode-se observar que não havia graves problemas 

em relação ao conhecimento da língua portuguesa, mas duas dificuldades centrais: a) ausência de conhecimento 

prévio dos assuntos propostos para a escrita; b) ausência de lógica e estrutura na construção de uma dissertação. 

Nitidamente essas dificuldades demonstraram relação direta com a ausência de leitura qualificada pelos discentes, 

sejam de textos bibliográficos indicados pelos docentes ou por leituras de textos por iniciativa própria.

Conclusão

Esse trabalho permitiu o reconhecimento do aperfeiçoamento da comunicação da discente que participou do curso 

de extensão em escrita jurídica, expondo-se uma avaliação subjetiva da participante por meio de relatos de 

experiência, ressaltando-se que foi uma experiência construtiva e edificante no processo de construção de 

conhecimento, além de possibilitar a tomada de conhecimento de suas próprias limitações e, a partir disso, pensar 

em estratégias para a solução desses obstáculos.
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